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CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PARA 

REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS DE CATARATA. 

VIGÊNCIA: 02 MESES 

 
Para a adequada avaliação e controle da prestação dos serviços constantes no presente anexo, 

os prestadores de serviço deverão utilizar o Sistema de Atendimento Municipal de Saúde – 

SAMS nos módulos que a Secretaria de Saúde julgar necessários. 

Atendimento Cirúrgico - Catarata 

O paciente que durante sua consulta médica de oftalmologia clínica tiver alguma afecção 

passível de correção ou estabilização por cirurgia de catarata será encaminhado para consulta 

de avaliação cirúrgica na especialidade catarata. 

O prestador credenciado no mutirão de cirurgia de catarata será responsável por formatar 

no SAMS uma grade de vagas para consultas em avaliação cirúrgica, prevista no item IV do 

anexo único, com datas e horários pré-estabelecidos, para que o agendamento da primeira 

consulta seja realizado pela SMS. 

Os pacientes encaminhados ao prestador já terão realizados os exames e avaliação 

cardiológica pré-operatória na rede municipal de saúde. 

O especialista do prestador credenciado no mutirão de cirurgia de catarata terá autonomia 

para avaliar o paciente e deliberar sobre a necessidade de realização de cirurgia. Caso este 

profissional avalie que não se trata de caso cirúrgico, deverá encaminhar o paciente para o 

DRC – Departamento de Regulação e Controle com as orientações cabíveis. Esta consulta 

deverá estar demonstrada no SAMS, e será pago o valor da consulta médica em atenção 

especializada (oftalmologia) prevista no item VI do anexo único. 

O especialista em catarata deverá realizar todos os exames prévios necessários para a 

conclusão diagnóstica. O valor da consulta médica em atenção especializada (oftalmologia), 

prevista no item IV do anexo único, contempla todos os exames diagnósticos. Caso haja a 

confirmação da necessidade da cirurgia, o mesmo fará a solicitação de cirurgia no SAMS, e esta 

solicitação (laudo médico) deverá ser enviada ao DRC para ser autorizado pelo médico 

regulador. 

Todos os procedimentos cirúrgicos deverão ser solicitados por meio de documentos de 

solicitação preconizados pelo Departamento de Regulação e Controle da Secretaria Municipal 

de Saúde e deverão ser incluídos no SAMS.  

 



O valor a ser pago por cada cirurgia de catarata está demonstrado no item I do anexo 

único, contemplando o procedimento cirúrgico propriamente dito, incluindo a lente e a 

anestesia. 

O prestador deverá atender as intercorrências e complicações decorrentes das cirurgias 

realizadas. O item III do anexo único prevê recurso financeiro para ocorrência de cirurgias 

decorrentes de complicações cirúrgicas da catarata, o valor a ser pago para estas cirurgias é o 

valor da tabela SUS. 

Se houver a necessidade de cirurgia múltipla o cálculo do valor dos procedimentos seguirá 

a proporção segundo critérios do SIH (Sistema de Informação Hospitalar): o primeiro 

procedimento será 100% do valor SUS, os demais procedimentos serão de 75%, 75%, 60% e 

50% do valor referente ao componente do SH (serviço hospitalar). O SP (serviço profissional) 

receberá a remuneração de 100% do valor para todos os procedimentos realizados. 

A demonstração dos procedimentos realizados será por meio do SIA (Sistema de 

Informação Ambulatorial) e SIH (Sistema de Informação Hospitalar), inclusive dos 

procedimentos agregados no procedimento de consulta médica especializada em oftalmologia 

de avaliação cirúrgica, item IV do anexo único. 

Os pacientes que realizarem a cirurgia de catarata receberão do prestador o kit colírio 

(medicação pós-cirúrgica). Será remunerado, conforme item II do anexo único, o quantitativo 

do kit colírio/catarata correspondente ao número de cirurgias demonstradas no período. 

 

Demonstração e Faturamento 

Os procedimentos cirúrgicos ambulatoriais (demonstrados através da APAC – Laudo de 

Autorização de Procedimento de Alta Complexidade) ou hospitalares (Laudo de Autorização de 

Internação Hospitalar) serão regulados e liberados via SAMS por profissionais do DRC. Após 

isto, deverão ser autorizados por profissional designado pela Secretaria Municipal de Saúde e, 

em seguida, estarão à disposição do hospital para fins de agendamento das cirurgias.  

O prestador deverá apresentar planilha de demonstração dos procedimentos 

realizados no DRC/faturamento até o dia 10 do mês subsequente. Os quantitativos 

apresentados deverão estar em consonância com os quantitativos registrados no SAMS e com 

a demonstração nos Sistemas de Informação Ambulatorial e Hospitalar.  

 A produção ambulatorial e hospitalar deverá ser apresentada através dos Sistemas de 

Informação Ambulatorial (SIA) e Hospitalar (SIH) do Ministério da Saúde. O banco de dados do 

SIH deverá ser apresentado até o dia 10 (dez) do mês subsequente no SISAIH01, no formato 

GDB, utilizado pelo Sistema do DATASUS. O arquivo de faturamento SIA deverá ser 

apresentado até o 5º dia útil do mês subsequente. 

 Através das informações das planilhas de demonstração dos procedimentos realizados, 

e dos dados finalizados do processamento desta produção nos Sistemas de Informações, o 

setor de faturamento da Divisão de Avaliação e Controle do DRC solicitará ao prestador a 

emissão da Nota Fiscal para que seja emitido relatório de liberação de pagamento, que será 

encaminhado ao FMS (Fundo Municipal de Saúde).  
  

Considerações gerais 
 

Os serviços deverão atender de acordo com seus recursos humanos, tecnológicos e 

capacidade instalada, oferecendo atendimento ambulatorial ou hospitalar segundo o grau de 



complexidade da patologia do usuário encaminhado pela Secretaria de Saúde de São José dos 

Campos. 

 A perda da participação no credenciamento poderá ocorrer a qualquer momento, 

motivado pelo não cumprimento das normas estabelecidas pela Secretaria de Saúde e por 

interesse privado por parte do prestador. Caso o prestador anuncie sua intenção de se 

descredenciar, deverá prestar serviços por mais um período mínimo de 30 dias, para que possa 

manter a assistência à população. 

 


